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arágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.464, 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.024130/2012-46
e nº 53720.000415/1999, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 24 de
maio de 2012, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO
COMUNITÁRIA DE VITÓRIA DO JARI, para executar, sem direito
de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na lo-
calidade de Vitória do Jari/AP.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.819, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei no 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53740.000110/2002 e
nº 53900.015016/2015-24, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 23 de
junho de 2015, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO COMU-
NITÁRIA DE DESENVOLVIMENTO CULTURAL E ARTÍSTICO
AMIGOS DA CIDADE DE JACAREZINHO, para executar, sem
direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na
localidade de Jacarezinho/PR.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.823, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei no 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53103.000100/2000 e
nº 53900.021931/2015-59, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 10 de
agosto de 2015, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO RÁDIO
COMUNITÁRIA DE MANARI - PE, para executar, sem direito de
exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade
de Manari/PE.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.951, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei no 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53650.000136/2001 e
nº 53900.017288/2015-69, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 28 de
junho de 2015, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO DOS DE-
FENSORES DA CULTURA E ARTE POPULAR DE CATUNDA,
para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radio-
difusão Comunitária na localidade de Catunda/CE.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO
DIRETORIA DE GESTÃO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 30 de maio de 2016

459ª RELAÇÃO DE CREDENCIAMENTO - LEI 8.010/90

ENTIDADE C R E D E N C I A M E N TO CNPJ
Associação Conservação da Vida Silvestre - WCS 900.1240/2015 06.272.720/0001-92

635ª RELAÇÃO DE REVALIDAÇÃO DE CREDENCIAMENTO - LEI 8.010/90

ENTIDADE C R E D E N C I A M E N TO CNPJ
Fundação Norte Fluminense de Desenvolvimento Regional - FUNDE-
NOR

900.0979/2006 28.976.710/0001-70

GERALDO SORTE
Substituto

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO Nº 667, DE 30 DE MAIO DE 2016

Aprova o Regulamento Geral de Acessi-
bilidade em Serviços de Telecomunicações
de interesse coletivo.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo art. 22 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo
art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações,
aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997,

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 5.296, de 2 de
dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de
dezembro de 2004;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 5.626, de 22 de
dezembro de 2005, publicado no Diário Oficial da União de 23 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo nº
186, de 9 de julho de 2008, publicado no Diário Oficial da União de
10 de julho de 2008, que aprovou o texto da Convenção sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Faculta-
tivo;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 6.949, de 25 de
agosto de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 26 de agosto
de 2009, que promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.146, de 6 de
julho de 2015, publicada no Diário Oficial da União de 7 de julho de
2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência;

CONSIDERANDO as contribuições recebidas em decorrên-
cia da Consulta Pública nº 18, de 3 de agosto de 2015, publicada no
Diário Oficial da União de 18 de agosto de 2015;

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo nº
53500.002203/2014-70;

CONSIDERANDO a deliberação tomada em sua Reunião nº
800, realizada em 19 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regulamento Geral de Acessibilidade em
Telecomunicações - RGA, na forma do Anexo I a esta Resolução.

Art. 2º O RGA entra em vigor na data da publicação desta
Resolução.

§ 1º As obrigações constantes do Regulamento serão ple-
namente exigíveis com a sua entrada em vigor, ressalvadas:

I - No prazo de 12 (doze) meses, as dispostas no:
a) Título II - art. 8º;
b) Título III - art. 9º; e,
c) Título IV.
Art. 3º Aprovar, na forma do Anexo II a esta Resolução, as

revogações nele previstas.
§ 1º O Anexo II entra em vigor no prazo de 12 (doze) meses,

a contar da publicação desta Resolução.
§ 2º Em caso de conflito entre as disposições vigentes no

Regulamento mencionado no art. 1º e os dispositivos regulamentares
elencados ou não no Anexo II, prevalecem os que são mais favoráveis
às pessoas com deficiência.

§ 3º A revogação das normas que veiculam obrigações de
acessibilidade em vigor condiciona-se ao início da vigência das obri-
gações correspondentes previstas nesta Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ANEXO I

REGULAMENTO GERAL DE ACESSIBILIDADE EM
TELECOMUNICAÇÕES

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DA ABRANGÊNCIA E DO OBJETIVO
Art. 1º Este Regulamento tem como objetivo estabelecer

regras para propiciar às pessoas com deficiência a fruição de serviços
de telecomunicações e a utilização de equipamentos de telecomu-

nicações em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por
meio da supressão das barreiras à comunicação e à informação.

§ 1º A aplicação das regras constantes do presente Regu-
lamento não afasta a incidência da Convenção sobre Direitos das
Pessoas com Deficiência, nos termos do Decreto Legislativo nº
186/2008 e do Decreto nº 6.949/2009; do Código de Proteção e
Defesa do Consumidor - Lei nº 8078/1990; da Lei Brasileira de
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com De-
ficiência) - Lei nº 13.146/2015; do Decreto nº 5.296/2004, que es-
tabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da aces-
sibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;
do Decreto nº 5.626/2005, que dispõe sobre a Língua Brasileira de
Sinais - Libras; e das normas que venham a substituí-las, regras
complementares dos direitos previstos na legislação e outros regu-
lamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes.

§ 2º O disposto neste regulamento é aplicável às Prestadoras
de serviços de telecomunicações de interesse coletivo.

§ 3º No caso de concurso simultâneo de normas, deve ter
prevalência a regra que mais amplia os direitos das pessoas com
deficiência.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
Art. 2º Para efeito deste Regulamento, além das definições

constantes na regulamentação aplicável aos serviços de telecomu-
nicações, são adotadas as seguintes definições:

I - Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para
utilização, com segurança e autonomia de espaços, mobiliários, equi-
pamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comuni-
cação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados
de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - Atendimento especializado: Ato de atender uma pessoa
com deficiência de maneira compreensível, sendo realizado de modo
presencial ou remoto, conforme definições do Regulamento Geral de
Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações RGC,
usando tecnologia assistiva, bem como outro meio que garanta a
perfeita interação entre o usuário e a prestadora.

III - Audiodescrição: é a narração, em língua portuguesa,
integrada ao som original da obra audiovisual, contendo descrições de
sons e elementos visuais e quaisquer informações adicionais que
sejam relevantes para possibilitar a melhor compreensão desta por
pessoas com deficiência visual e intelectual.

IV - Barreiras nas comunicações e na informação: qualquer
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou im-
possibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de in-
formações por intermédio de sistemas de comunicação e de tec-
nologia da informação;

V - Central de Intermediação de Comunicação - CIC: central
responsável pela intermediação de comunicação entre pessoas com
deficiência auditiva e entre estas e demais usuários do Serviço Te-
lefônico Fixo Comutado - STFC, e do Serviço Móvel Pessoal -
SMP;

VI - Desenho universal: concepção de produtos, ambientes,
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem
necessidade de adaptação ou projeto específico, incluindo os recursos
de tecnologia assistiva;

VII - Janela de Libras: espaço delimitado no vídeo onde as
informações são interpretadas na Língua Brasileira de Sinais;

VIII - Legenda Oculta: texto que aparece opcionalmente na
tela e que corresponde a transcrição, em língua portuguesa, dos diá-
logos, efeitos sonoros, sons do ambiente e demais informações que
dependam da audição para sua compreensão;

IX - Língua Brasileira de Sinais - Libras: Língua de natureza
visual-espacial, com estrutura gramatical própria, que constitui o sis-
tema linguístico de comunidades surdas do Brasil;

X - Menus com audiolocução - inserção de locução, em
língua portuguesa, que permita ao usuário ouvir o texto de menus e
demais recursos interativos a medida em que são selecionados;

XI - Pessoa com deficiência: é aquela que tem impedimento
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições
com as demais pessoas;



Nº 102, terça-feira, 31 de maio de 2016 7ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016053100007

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

XII - Tecnologia Assistiva ou ajuda técnica: produtos, equi-
pamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e
serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à ati-
vidade e à participação da pessoa com deficiência ou mobilidade
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida
e inclusão social;

XIII - Terminal adaptado para pessoas com deficiência: ter-
minal com recursos de acessibilidade que possibilita a comunicação
entre pessoas com deficiência e entre estas e as demais usuárias dos
serviços de telecomunicações;

XIV - Unidade Receptora Decodificadora (URD): equipa-
mento ou conjunto de equipamentos e dispositivos necessários para
receber e decodificar os sinais provenientes da Prestadora, converter
para um padrão compatível com o Dispositivo Terminal do Assinante
e transmitir sinais para os equipamentos e sistemas da Prestadora,
quando for o caso.

XV - Videochamadas: aplicações de conversação em tempo
real, por meio de áudio e vídeo, utilizadas na internet; e,

XVI - Webchat: aplicações de conversação em tempo real,
por meio de texto, utilizadas na internet.

Parágrafo único. Para fins deste regulamento, a expressão
deficiência auditiva compreende, ainda, a deficiência de fala.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES DAS PESSOAS COM DE-

FICIÊNCIA E DAS OBRIGAÇÕES DA PRESTADORA
Art. 3º A acessibilidade é direito fundamental e deve pos-

sibilitar às pessoas com deficiência usufruir de serviços e equipa-
mentos de telecomunicações, de forma independente, sob todos os
aspectos, mediante a supressão de barreiras à comunicação e in-
formação.

Art. 4º Todas as pessoas com deficiência têm direito a usu-
fruir dos serviços de telecomunicações e utilizar equipamentos de
telecomunicações em igualdade de oportunidades com as demais pes-
soas.

Art. 5º As pessoas com deficiência têm direito a atendimento
prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tra-
tamento adequado, com a disponibilização de informações e recursos
de comunicação acessíveis.

Parágrafo único. Equipara-se à pessoa com deficiência, para
fins de atendimento prioritário, seu acompanhante ou atendente pes-
soal.

Art. 6º As pessoas com deficiência têm direito à instalação
do acesso individual pelas prestadoras do STFC, modalidade local,
nas localidades onde o serviço estiver disponível, sendo de respon-
sabilidade do usuário o fornecimento de aparelhagem adequada à
utilização do STFC.

Art. 7º As pessoas com deficiência devem observar os de-
veres previstos no Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de
Serviços de Telecomunicações - RGC.

Art. 8º Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, as
Prestadoras que não se enquadrem como Prestadora de Pequeno Porte
têm a obrigação de:

I - disponibilizar ao assinante com deficiência visual a opção
de receber, dentre outros, cópia do contrato de prestação do serviço,
do plano de serviço, da oferta, do contrato de permanência e do
documento de cobrança em braile, com fontes ampliadas ou outro
formato eletrônico acessível, mediante solicitação;

II - disponibilizar em sua página na internet e em todos os
canais de atendimento informações sobre os serviços em formato
acessível;

III - ofertar planos de serviços para pessoas com deficiência
auditiva, garantindo que somente sejam cobrados os serviços con-
dizentes com o tipo de deficiência auditiva;

IV - disponibilizar no canal de atendimento remoto por in-
ternet mecanismos de interação via mensagem eletrônica, webchat e
videochamada por profissionais qualificados para atender as pessoas
com deficiência;

V - possuir atendimento especializado que possibilite a me-
lhor comunicação às pessoas com deficiência auditiva no Setor de
Atendimento no Estabelecimento; e,

VI - garantir a acessibilidade de sua página na internet,
proporcionando o pleno acesso às informações.

TÍTULO III
DA ACESSIBILIDADE NOS TERMINAIS
CAPÍTULO I
DA ACESSIBILIDADE NOS TERMINAIS DE TELECO-

MUNICAÇÕES
Art. 9º As prestadoras de serviços de telecomunicações que

não se enquadrem como Prestadora de Pequeno Porte devem divulgar
as funcionalidades, facilidades ou tecnologias assistivas, voltadas para
os diferentes tipos de deficiência, constantes dos terminais de te-
lecomunicações que constem de suas ofertas comerciais.

§ 1º Para efeito do disposto no caput, serão considerados
como facilidades, funcionalidades ou tecnologias assistivas, dentre
outros:

I - recursos de acessibilidade voltados para pessoas com
deficiência auditiva: opções de mensagens, alertas visuais ou vibra-
tórios, controle de volume ajustável, indicadores visuais ou táteis para
o teclado, serviço de mensagens multimídia, monoáudio, videocha-
mada, videoconferência e legendas;

II - recursos de acessibilidade voltados para pessoas com
deficiência visual: leitor de tela, marcadores táteis, retorno sonoro ou
tátil, audiodescrição, menu com audiolocução, retorno de sintetizador
de voz de telas sensíveis ao toque, sinais sonoros, ajuste do tamanho
de fontes, controle de ajuste de brilho e contraste, mudança do ta-
manho da tela principal, visor retroiluminado, conversor de texto para
voz, scanner e reconhecimento ótico de caracter e ampliador de te-
la;

III - recursos de acessibilidade voltados para pessoas com
deficiência motora: reconhecimento de voz, autotexto, aplicativos que
estabilizam a imagem da câmera, funcionalidade que permita atender
o telefone com qualquer tecla, resposta por viva voz, design do
celular que torne desnecessária a realização de movimentos de des-
lizamento ou abertura para sua utilização, celular com fundo plano de
forma a possibilitar seu apoio numa mesa - sem necessidade de
segurá-lo, formato ergonômico e uso de materiais antiderrapantes;
e,

IV - recursos de acessibilidade voltados para pessoas com
deficiência cognitiva: predição de texto, reconhecimento de voz, con-
versor de texto para voz, agenda com alerta de áudio, maiores telas e
opções de formatação, manuais de instrução claros e de fácil en-
tendimento, menus com ícones simples que facilitem a navegação,
tempo suficiente para que os usuários entrem com as informações
desejadas, capacidade de associar fotos a números de telefone, opção
de escolher um alerta sonoro, visual ou vibratório a fim de que o
usuário saiba que está recebendo uma chamada, tela com alta re-
solução de forma a facilitar a leitura da tela, capacidade de armazenar
detalhes dos contatos de emergência, fornecimento de um retorno de
áudio, visual e/ou tátil após pressionar o teclado, comandos de voz
pré-gravados para funções mais utilizadas, menus de ajudas preditivos
e atalhos de teclado para fazer cada passo de forma rápida e efi-
ciente.

§ 2º A divulgação prevista no caput deve ser realizada no
atendimento remoto e no atendimento no estabelecimento, por meio
de instrumento que possibilite às pessoas com deficiência conhecerem
a variedade de opções de terminais de telecomunicações com recursos
de acessibilidade, identificando as facilidades, funcionalidades ou tec-
nologias assistivas existentes para auxílio na escolha do terminal
adequado às necessidades individuais do consumidor.

CAPÍTULO II
DA ACESSIBILIDADE NO TELEFONE DE USO PÚBLI-

CO DO STFC (TUP)
Art. 10. Os telefones de uso público do STFC (TUP) adap-

tados para pessoas com deficiência devem observar as normas cor-
respondentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas, bem co-
mo os requisitos definidos em regulamentação específica.

§ 1º Todos os TUP devem estar adaptados às pessoas com
deficiência visual.

§ 2º Os meios de pagamento dos TUP devem considerar o
princípio do Desenho Universal.

Art. 11. A pessoa com deficiência tem direito a solicitar TUP
adaptado, diretamente, ou por meio de quem a represente, de acordo
com suas necessidades, com indicação do local de instalação de-
sejado, cujo atendimento deve ser efetivado no prazo e forma de-
finidos em regulamentação específica.

§ 1º Poderão também solicitar a instalação de TUP adaptado
o responsável legal de lugares de grande circulação pública tais como
aeroportos, rodoviárias, centros comerciais, escolas, dentre outros.

§ 2º A solicitação de instalação de TUP adaptado para pes-
soas com deficiência deverá ser acompanhada, quando for o caso, da
anuência do responsável legal do local indicado para a instalação.

Art. 12. A relação dos TUP adaptados para pessoas com
deficiência deve estar disponível nas páginas da internet das con-
cessionárias do STFC, identificado por tipo de deficiência.

Art. 13. A prestadora poderá incorporar funcionalidades nos
TUP adaptados para pessoas com deficiência, tais como, videocha-
madas, envio e recebimento de mensagens, acesso à internet di-
retamente pelo terminal ou por meio de conexão sem fio, observados
os avanços tecnológicos.

TÍTULO IV
DA CENTRAL DE INTERMEDIAÇÃO DE COMUNICA-

ÇÃO A SER UTILIZADA POR PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
AUDITIVA - CIC

CAPÍTULO I
DAS CONDIÇÕES GERAIS
Art. 14. As prestadoras do Serviço Móvel Pessoal e do Ser-

viço Telefônico Fixo Comutado devem disponibilizar o acesso à Cen-
tral de Intermediação de Comunicação (CIC) para as pessoas com
deficiência auditiva, em tempo integral.

§ 1º A CIC deve permitir a intermediação por vídeo e por
mensagens, acompanhando as evoluções tecnológicas ofertadas no
mercado.

§ 2º A CIC não se confunde com o Centro de Atendimento
Telefônico, devendo ter código de acesso distinto.

Art. 15. As prestadoras poderão disponibilizar a CIC de
maneira compartilhada, contratar soluções disponíveis no mercado,
bem como buscar parcerias com Centrais de Interpretação de Li-
bras.

Parágrafo único. A prestadora pode contratar meios de ter-
ceiros para operacionalização da CIC, sendo, para todos os efeitos, a
única responsável pelo pleno atendimento das disposições regula-
mentares.

Art. 16. A existência, o código de acesso e a funcionalidade
da CIC devem ser divulgados de forma clara e em formato aces-
sível.

§ 1º A divulgação do serviço oferecido pela CIC deve estar
disponível em formato acessível na página da prestadora na internet,
com fácil acesso e em todos seus locais de atendimento pessoal.

§ 2º O acesso à CIC bem como a intermediação prestada são
gratuitos, podendo ser cobrados os serviços de telecomunicações que
lhe dão suporte, de acordo com a regulamentação específica.

§ 3º A intermediação por meio da CIC deve ser possível
independentemente da localização do usuário de origem e do usuário
de destino.

Art. 17. A obrigação de intermediar a comunicação com o
uso da CIC exige que o usuário utilize terminal que contenha fun-
cionalidade, facilidade ou tecnologias assistivas para pessoas com
deficiência.

CAPÍTULO II
DAS CARACTERÍSTICAS DOS ATENDENTES
Art. 18. O atendente deve possuir a qualificação necessária

para desempenhar a função de intermediar a comunicação telefônica
entre pessoas com deficiência e demais usuários dos serviços de
telecomunicações com o dever de, em especial:

I - ser exato, imparcial e treinado especificamente para aten-
der e intermediar a comunicação entre pessoas com deficiência au-
ditiva e demais usuários do Serviço Telefônico Fixo Comutado e do
Serviço Móvel Pessoal; e,

II - possuir habilidade em digitação e fluência em Língua
Brasileira de Sinais - Libras, a ser comprovada mediante apresentação
dos certificados respectivos, domínio da Língua Portuguesa, sole-
tração e conhecimento das expressões utilizadas pelas pessoas sur-
das.

CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE E DAS CARACTE-

RÍSTICAS DO ATENDIMENTO
Art. 19. Aplica-se ao serviço de telecomunicações que su-

porta a CIC o Regulamento de Gestão de Qualidade (RGQ) cor-
respondente, naquilo que for compatível.

Art. 20. São deveres da prestadora no atendimento por meio
da CIC, dentre outros:

I - realizar a chamada para o terminal de telecomunicações
solicitado, de acordo com as instruções do usuário;

II - aguardar o sinal que autoriza o envio da mensagem, seja
por texto ou vídeo do usuário de origem, para repassá-la ao usuário
de destino e vice-versa;

III - informar ao usuário, desde que este aceite a explicação,
o funcionamento da CIC antes da intermediação da comunicação;

IV - transmitir o conteúdo da mensagem de texto, imagem
ou vídeo em Libras do usuário com deficiência auditiva, por meio da
voz, de forma compreensível, para o usuário de destino;

V - transmitir o conteúdo da mensagem de voz do usuário de
origem por meio de texto, imagem ou vídeo em Libras, de forma
compreensível, para o usuário com deficiência auditiva;

VI - transmitir o conteúdo da mensagem de texto, imagem
ou vídeo em Libras do usuário com deficiência auditiva, de forma
compreensível, para outro usuário com deficiência auditiva;

VII - zelar pela inviolabilidade, sigilo, integralidade e li-
teralidade das mensagens, sem emitir opinião pessoal ou corporativa
sobre os assuntos que estiverem sendo tratados pelos usuários da
CIC; e,

VIII - em caso de inviabilidade da comunicação com o
usuário de destino informar ao usuário de origem sobre a invia-
bilidade de comunicação com o usuário de destino da seguinte for-
ma:

a) por meio de mensagem de texto, imagem ou vídeo em
Libras quando este for pessoa com deficiência auditiva; e,

b) por meio de mensagem de voz para as demais pessoas.
Art. 21. É vedado à prestadora:
I - divulgar a conversação intermediada, salvo nas hipóteses

de suspensão do sigilo;
II - intervir na conversação ou alterar o seu sentido; e,
III - recusar chamadas sequenciais ou limitar o tempo das

chamadas.
Art. 22. Depois de encerrada a intermediação entre os usuá-

rios do serviço oferecido pela CIC, não deve haver qualquer registro
do conteúdo das mensagens intermediadas.

§ 1º A prestadora deve tornar disponíveis os recursos tec-
nológicos e facilidades necessários à suspensão de sigilo de tele-
comunicações, determinada por autoridade judiciária ou legalmente
investida desses poderes, e manter controle permanente de todos os
casos, acompanhando a efetivação dessas determinações e zelando
para que elas sejam cumpridas dentro dos estritos limites autori-
zados.

§ 2º Deverão ser mantidos os registros dos contatos ori-
ginados pela CIC e destinados a esta, incluindo, no mínimo, para cada
chamada, as seguintes informações:

I - código de acesso contatado;
II - data e horário (hora, minuto e segundo) do início do

contato; e,
III - duração do contato (hora, minuto e segundo).
Art. 23. É facultada à prestadora a automatização do aten-

dimento desde que seja assegurada a compreensão da comunicação e
observadas as disposições previstas neste Regulamento.

CAPÍTULO IV
DOS EQUIPAMENTOS
Art. 24. Os equipamentos empregados na intermediação da

CIC devem garantir fidelidade, sigilo, confidencialidade e integra-
lidade das mensagens e devem se comunicar com qualquer terminal
de telecomunicações, inclusive com terminal adaptado para pessoas
com deficiência.

TÍTULO V
DAS SANÇÕES
Art. 25. O descumprimento ou a não observância das dis-

posições contidas neste Regulamento sujeita a prestadora a sanções,
nos termos da legislação e da regulamentação.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 26. O disposto no Capítulo II do Titulo III é aplicável

somente às concessionárias do Serviço Telefônico Fixo Comutado.
Art. 27. Para acompanhamento da implantação das dispo-

sições do presente Regulamento será constituído Grupo de Implan-
tação do Regulamento, composto pela Anatel e pelas Prestadoras
abrangidas por suas disposições, inclusive as de Pequeno Porte, ou as
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